
27942  Diário da República, 2.ª série — N.º 98 — 20 de Maio de 2010 

7 — Nos casos de utilizadores sujeitos a situações de limitação de 
mobilidade ou doença prolongada e mediante solicitação dos interessa-
dos, a Biblioteca poderá facilitar gratuitamente a entrega domiciliária de 
documentos e proceder à sua recolha, desde que possua os necessários 
recursos humanos e materiais para a sua efectivação.

Artigo 22.º
Devolução de documentos

1 — No termo do prazo de empréstimo, o utilizador deve apresentar -se 
na biblioteca onde procedeu à requisição, munido do material requisitado 
para entrega.

2 — Cada dia de atraso na devolução dos documentos requisitados 
implica a suspensão de requisição por igual período.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a Biblioteca recusará novo em-
préstimo a utilizadores responsáveis pela perda, dano ou posse prolongada 
e abusiva de documentos enquanto tais situações não forem regularizadas.

4 — A persistência ou particular gravidade de situações como as an-
teriormente expressas podem implicar a suspensão definitiva do direito 
a efectuar empréstimo domiciliário

5 — No acto de devolução é verificado o estado de conservação do 
documento e imputada responsabilidade ao utilizador em relação a 
qualquer dano verificado.

6 — Só são aceites devoluções de documentos por outros que não o 
utilizador requisitante, desde que não se verifique nenhuma anomalia 
no estado de conservação.

Artigo 23.º
Renovação de documentos

1 — No dia em que termina o prazo estabelecido para o empréstimo, 
o utilizador poderá requerer a renovação do mesmo, o que lhe será con-
cedido se não estiver pendente um pedido de reserva sobre o documento 
a renovar e se o utilizador que solicita a renovação não possuir outros 
documentos em situação irregular.

2 — A renovação de um empréstimo poderá ser feita localmente, por 
via telefónica ou correio electrónico devendo o utilizador devolver o 
documento no próprio dia, no caso de o pedido de renovação não ser 
aceite pela Biblioteca.

3 — São permitidas no máximo uma renovação dos documentos, 
à excepção de material não -livro, desde que observadas as condições 
referidas no n.º 1

Artigo 24.º
Reserva de documentos

1 — Caso o documento pretendido esteja emprestado, o utilizador 
pode efectuar a reserva, até ao limite de 3 documentos.

2 — A reserva tem a validade de três dias após a notificação da dis-
ponibilidade do livro ou outra publicação periódica e caduca automati-
camente quando decorrido aquele prazo.

Artigo 25.º
Incumprimento do prazo para devolução

1 — O incumprimento do prazo de devolução, por titular do cartão 
de leitor, implica a suspensão da respectiva utilização e a consequente 
inibição de utilizar qualquer serviço da Biblioteca Municipal de Lamego.

2 — Verificando -se o incumprimento do prazo de devolução, o uti-
lizador é notificado para proceder à restituição.

3 — Decorrido o prazo de cinco dias após a notificação presume -se a 
perda dos documentos e o dever de indemnizar o município em montante 
equivalente ao dos bens emprestados.

4 — O leitor pode eximir -se desta obrigação mediante a entrega 
de documentos de valor equivalente ao dos extraviados, desde que os 
serviços competentes aceitem a entrega proposta.

5 — Se o utilizador for menor de idade, deve também ser notificado 
o respectivo responsável, para proceder à indemnização ou entrega de 
bem equivalente ao extraviado.

6 — Os casos de reincidência serão apreciados pelo responsável da 
Biblioteca Municipal.

Artigo 26.º
Perda ou dano

À declaração do utilizador ou à verificação de que este perdeu ou da-
nificou documentos, consultados ou emprestados, aplica -se o preceituado 
nos n.º 3, 4 e 5 do artigo anterior, com as necessárias adaptações.

Enquanto a situação não for regularizada aplica -se ao titular de cartão 
de leitor da Biblioteca Municipal de Lamego o preceituado no n.º 1 do 
artigo anterior, com as necessárias adaptações.

CAPÍTULO VI
Doações

Artigo 27.º
Doações de livros e documentos

A Biblioteca Municipal de Lamego aceita legados e doações de livros 
e documentos que contribuam para o enriquecimento do seu fundo 
documental geral e local.

As doações e os legados devem ser acompanhados de documento 
escrito para efeitos de decisão do executivo municipal com listagem 
das obras e documentos legados ou doados.

Os livros e documentos legados ou doados à Biblioteca Municipal podem 
ser encaminhados para uma instituição local onde possam ser devidamente 
utilizados.

CAPÍTULO VII
Biblioteca itinerante

Artigo 28.º
Descrição

A Biblioteca Itinerante consiste num fundo documental diversificado 
instalado num veículo que se desloca mensalmente a todas as freguesias 
do município de Lamego.

Artigo 29.º
Empréstimo domiciliário itinerante

a) Para ser admitido como utilizador deste serviço é preciso possuir 
cartão. Este será fornecido gratuitamente, mediante a apresentação dos 
dados pessoais ao funcionário do serviço. No caso de alunos, professores e 
funcionários das instituições de ensino e de solidariedade social, o cartão é 
fornecido de imediato. Nos restantes casos será remetido para o domicílio.

b) Nos casos de menores de 18 anos de idade é necessária a prévia 
autorização, por escrito, dos pais ou encarregados de educação.

c) Cada utilizador pode requisitar até 2 livros de cada vez, devolvendo-
-os os prorrogando o prazo para leitura na volta da carrinha.

d) O prazo para leitura pode ser prorrogado até à volta da carrinha 
no máximo por 3 vezes;

e) Os documentos multimédia apenas podem ser requisitados pelas 
escolas, jardins -de -infância ou IPSS e nunca a título individual.

f) Em caso de perda ou dano irreversível dos documentos emprestados, 
fica o leitor obrigado a repô -los e, em caso de inexistência no mercado, 
de indemnizar a Biblioteca na quantia que esta estabelecer.

g) Este serviço divulga, no início de cada ano lectivo, a sua escala 
de serviço.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 30.º
Omissões

As omissões do presente Regulamento e dúvidas suscitadas pela 
aplicação das respectivas normas serão resolvidas pela Câmara Muni-
cipal de Lamego.

Artigo 31.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 10025/2010
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Presi-

dente desta Câmara Municipal, datado de 14 de Dezembro de 2009, foi 
autorizado o regresso ao serviço e celebrado contrato de trabalho por 
tempo indeterminado, a partir de 01 de Abril de 2010, com a técnica 
superior da carreira de técnico superior desta Câmara Municipal, Maria 
Regina Guerreiro Casimiro, que se encontrava em situação de mobilidade 
desde 19 de Julho de 2004.

Paços do Município de Loulé, 21 de Abril de 2010. — Por delegação 
do Presidente da Câmara, a Vereadora, Maria Teresa Francisco Menalha.
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